
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753571 - MT (2024/0361656-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : K F DE S O (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE 
PROCESSUAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEFENSOR 
NATURAL. ALEGAÇÃO FINAIS APRESENTADAS PELO 
ADVOGADO NOMEADO “AD HOC”. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, em 
homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade do ato 
processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno 
e b) não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte. 
Importante consignar que "A jurisprudência desta Corte evoluiu para 
considerar que no processo penal mesmo as nulidades absolutas exigem 
prejuízo e estão sujeitas à preclusão" (RHC n. 43.130/MT, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 
16/6/2016.). Também, compreende que, "[c]onforme o art. 571, I, do 
CPP, eventual nulidade ocorrida até o encerramento da fase de 
instrução deve ser arguida por ocasião das alegações finais, sob pena 
de preclusão [...]". (AgRg no HC n. 870.078/RJ, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).
(AgRg no AREsp n. 2.549.869/GO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 29/10/2024.). 
Precedentes.
2. No caso, o Tribunal a quo destacou que a Defesa Pública se limitou a 
afirmar a ocorrência de nulidade, visto que não foi intimada para 
apresentar os memoriais finais, todavia não demonstrou nenhum 
prejuízo sofrido pela parte que teve a suas alegações finais apresentadas 
por advogado nomeado “ad hoc”, o qual, inclusive, participou da 
audiência de instrução em continuação, o que evidencia, inclusive, a 
falta de prejuízo.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE 
PROCESSUAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEFENSOR 
NATURAL. ALEGAÇÃO FINAIS APRESENTADAS PELO 
ADVOGADO NOMEADO “AD HOC”. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, em 
homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade do ato 
processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno 
e b) não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte. 
Importante consignar que "A jurisprudência desta Corte evoluiu para 
considerar que no processo penal mesmo as nulidades absolutas exigem 
prejuízo e estão sujeitas à preclusão" (RHC n. 43.130/MT, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 
16/6/2016.). Também, compreende que, "[c]onforme o art. 571, I, do 
CPP, eventual nulidade ocorrida até o encerramento da fase de 
instrução deve ser arguida por ocasião das alegações finais, sob pena 
de preclusão [...]". (AgRg no HC n. 870.078/RJ, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).
(AgRg no AREsp n. 2.549.869/GO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 29/10/2024.). 
Precedentes.
2. No caso, o Tribunal a quo destacou que a Defesa Pública se limitou a 
afirmar a ocorrência de nulidade, visto que não foi intimada para 
apresentar os memoriais finais, todavia não demonstrou nenhum 
prejuízo sofrido pela parte que teve a suas alegações finais apresentadas 
por advogado nomeado “ad hoc”, o qual, inclusive, participou da 
audiência de instrução em continuação, o que evidencia, inclusive, a 
falta de prejuízo.
3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por K. F. de S. O. (e-STJ fls. 
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541/549) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 530/533, que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega a nulidade da sentença, fundamentando que houve 

ofensa ao princípio do Defensor Público natural, porquanto este não foi intimado para 

apresentar as alegações finais, as quais foram apresentadas pelo advogado nomeado “ad 

hoc” para a audiência em continuação.

Aduz que a defesa demonstra, de forma inequívoca, que o prejuízo causado 

ao recorrente é claro, resultante da impossibilidade de sua defesa ser plenamente 

exercida por seu defensor natural. O prejuízo é inegável e perpassa a total falta de 

condições de o acusado ter as suas alegações finais devidamente apresentadas por quem 

realmente conhece todos os pormenores do caso, levando à nulidade do ato processual 

em questão (e-STJ fls. 548).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, em homenagem 
ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade do ato processual se a irregularidade: a) 
não foi suscitada em prazo oportuno e b) não vier acompanhada da prova do efetivo 
prejuízo para a parte. Importante consignar que "A jurisprudência desta Corte evoluiu 
para considerar que no processo penal mesmo as nulidades absolutas exigem prejuízo e 
estão sujeitas à preclusão" (RHC n. 43.130/MT, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 16/6/2016.). Também, compreende que, 
"[c]onforme o art. 571, I, do CPP, eventual nulidade ocorrida até o encerramento da 
fase de instrução deve ser arguida por ocasião das alegações finais, sob pena de 
preclusão [...]". (AgRg no HC n. 870.078/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).(AgRg no AREsp n. 2.549.869/GO, 
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relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 
29/10/2024.). Precedentes: AgRg no HC n. 929.154/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.; AgRg no HC n. 941.007/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 
23/10/2024; AgRg no RHC n. 186.668/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.; AgRg no REsp n. 2.151.837/RJ, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 
14/10/2024; AgRg no HC n. 943.474/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 24/9/2024.

No presente caso, a Corte de origem, ao analisar a nulidade aventada pela 
parte, consignou (e-STJ fls. 433/435):

 

 

A Defensoria Pública suscitou preliminar de nulidade da sentença, sob o  
argumento de que houve violação ao princípio do defensor público natural, 
uma vez que este não foi intimado para apresentar as alegações finais, cujo 
ato processual foi realizado pelo advogado nomeado “ad hoc” para 
acompanhar a audiência de instrução, em continuação.

A Defesa sustentou que o adolescente foi representado pela Defensoria 
Pública desde o início do procedimento judicial, de modo que o Defensor 
Público participou da audiência de apresentação, do depoimento especial, 
bem como apresentou defesa prévia, porém, por se encontrar de 
compensatórias, pleiteou pela redesignação da audiência agendada para o 
dia 25 de janeiro de 2024.

O Defensor Público esclareceu que não foi intimado para apresentar as 
alegações finais, sendo o ato processual realizado pelo advogado nomeado 
“ad hoc”, Dr. Leandro Cardoso (OAB/MT 28046).

Colhe-se dos autos que, no dia 25/01/2024 (id. 201295229), o juízo de 
primeiro grau nomeou “ad hoc” o advogado Dr. Leandro Cardoso para 
representar os interesses do menor na audiência de instrução e julgamento, 
oportunidade em que foi encerrada a instrução criminal.

Os memoriais finais do Ministério Público vieram aos autos no dia 
26/01/2024 (id. 201295232), enquanto a Defesa, representada pelo advogado 
Dr. Leandro Cardoso Oliveira, apresentou as alegações finais no dia 
27/01/2024 (id. 201295234).

Na sequência, a sentença penal foi proferida no dia 28/01/2024 (id. 
201295235).

De proêmio, anote-se que para o reconhecimento de nulidades no curso do 
processo penal exige-se a efetiva demonstração do prejuízo causado à parte, 
sem a qual prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas 
positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

No caso, observa-se que a Defesa Pública se limitou a afirmar a ocorrência 
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de nulidade, visto que não foi intimada para apresentar os memoriais finais, 
todavia não demonstrou nenhum prejuízo sofrido pela parte que teve a suas 
alegações finais apresentadas por advogado nomeado “ad hoc”, o qual, 
inclusive, participou da audiência de instrução em continuação.

A ausência de demonstração do prejuízo, obsta a declaração de nulidade do 
processo, não havendo que se falar na insuficiência ou deficiência de defesa 
técnica, violação ao contraditório e ampla defesa, ou ainda, se cogitar sobre 
a ocorrência de eventual nulidade,  especialmente, porque o processo teve 
andamento regular, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa ao menor 
infrator.

[...]

Conclusivamente, a Defesa Pública não demonstrou qualquer ato ou fato 
sobre o qual não teve possibilidade de se manifestar, visto que os memoriais 
finais não foram apresentados por ela, portanto, não demonstrou efetivo 
prejuízo causado à parte.

Com essas considerações, REJEITO a preliminar de nulidade processual, por 
ofensa ao princípio do defensor público natural, arguida pela defesa.

 

No caso, o Tribunal a quo destacou que a Defesa Pública se limitou a afirmar a 
ocorrência de nulidade, visto que não foi intimada para apresentar os memoriais finais, 
todavia não demonstrou nenhum prejuízo sofrido pela parte que teve a suas alegações 
finais apresentadas por advogado nomeado “ad hoc”, o qual, inclusive, participou da 
audiência de instrução em continuação, o que evidencia, inclusive, a falta de prejuízo.

Assim, não há qualquer ilegalidade a ser sanada.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0361656-9 AREsp 2.753.571 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10011873520238110035

EM MESA JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : K F DE S O (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a dignidade 
sexual - Estupro de Vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K F DE S O (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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